






“Se o

lugar de silêncio” (Salmo 94:17).

“

fim”.

seu lado. Vivenciei uma orientação inédita que nunca irei esquecer: “uma 

vida pessoal”. Obrigado por ter acreditado em mim e no meu projeto desde os 



“SENHOR, basta!”





reste marquée par des faiblesses institutionnelles et des limites de mise en œuvre, 

volonté politique, les obstacles institutionnels, l’absence de législation spécifique, les 

carences en infrastructures et en accessibilité, les lacunes en matière d’information 

un contexte qui compromet la réalisation effective du droit à l’éducation pour les 

construction de l’inclusion, articulant la défense des 











para as PcD em Guiné Bissau, destaca que “o Estado guineense carece das 

país. Segundo Cá, “para as PcD em Guiné Bissau é como se a lei não se aplicasse 

guineense e na Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos”.





pesquisa é: “Como a análise de contexto (institucional, político e ideacional) pode 

processo?”







apenas crianças ajustadas a um padrão de “normalidade” socialmente produzido.

“normais” e interpreta as diferenças como efeito da multiplicidade, e não como 

mera “diversidade” proclamada de forma abstrata. Por isso, o foco recai na garantia 

do direito à diferença, evitando que a simples invocação do “direito à diversidade” 





rígidas, como “normais” versus “especiais”, e propõe que a igualdade se realize 



de aprendizagem atribuídos aos estudantes considerados “normais”. Barbosa 



–



“tem





e populações migrantes. Nessa moldura internacional, “inclusão” 

Nesse ponto, a formulação “inclusivos e eficazes 

para todos” torna









contextos. Mesmo em sociedades consideradas “primitivas”, incluindo algumas 

abandono e em alguns passaram por “aceitação”. Contudo, o percurso de 

existência de “cidadãos disformes”. (Silveira, 2019).

“não

das pessoas com deficiência”. Mas, segundo a autora, os dados 



Terra”. Com isto, pressupõe que, o tratamento 

“defeituosos”





médico, aceitando majoritariamente os estudantes considerados “mais capazes”. 



social, que desloca o foco do “corpo” para as barreiras e 

e as PcDs são entendidas como “aquelas que têm impedimentos de natureza 

pessoas”

passaram a contestar a expressão “pessoa deficiente” por considerá

redutora; emerge então “pessoas portadoras de deficiência”, posteriormente 

abreviada para “portadores de deficiência”, com a intenção de tratar a deficiência 



exemplo, mostra que “toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de 

demais”



lógica de selecionar “eleitos” para frequentar a escola, produzindo fronteiras entre 

A escola orientada pela perspectiva inclusiva é descrita como “escola das 

diferenças”, cuja pedagogia se organiza pela 

–
–



se que, a escola comum só se torna inclusiva “quando 

pedagógicas”







internacionais aprovam Declaração tendo como princípio fundamental o “dever das 

físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras”. Ou seja, os 







limitações aos deficientes. Neto et al (2018, p. 88) justifica que “a escola atual tem

considerada um desafio”, que na 



que “a escola inclusiva apresenta a característica de ajudar os alunos que sozinhos 

limites”. Por conseguinte, a escola inclusiva é aquela que conhece cada aluno, 



Nesta lógica, Carvalho (2017, p. 9) assegura que “a educação inclusiva 

de toda a comunidade escolar”, de igual modo que está reduzindo as 

“transformar e promover uma educação de qualidade e equitativa para todos” 





o Estado atual e um ideal possível. De acordo com Secchi, “[...] o problema existe 

alcance de uma situação melhor [...]” (2013, p. 10).

em diferentes áreas, denominadas como ‘políticas setoriais’, a exemplo das 





completam ao definir a avaliação em termos simples, afirmando que “o termo 

propostos”. Acrescenta se que, a avaliação deve ser vista como um mecanismo de 





governos, da mesma forma que, em caso de “boas notícias”, os governos 

enfrenta críticas ao “gerencialismo”. Nesse cenário, a avaliação pode ser debatida 

Dias Sobrinho (2004, p.708) também sustenta que “todos os Estados que

como o motor principal das reformas”.















2022), Barros (2018), Imbunde (2018), N’Dami (2015), Nanque (2022; 2023), entre 









“ ”









–

1980 e 1990 e consolidadas em 2010, mas “o ensino básico ainda não é um direito 

plenamente assegurado” no país –



educativo tem sido marcado por “reformas inacabadas e atuações avulsas, um 

seletivo” (Morgado, 2016, p. 65; Monteiro, 2005, p. 131).



–

“falar da educação [nacional] é falar de problemas”, que vão desde falta de salas 

–

– –







2025) intitulado “Terra Ranka” um 

projeto governamental ambicioso que defende uma educação para a “redução da 

pobreza”, da exclusão, o “desenvolvimento do capital humano” e para a “Paz e os 

Humanos”.

2025) intitulado “Terra Ranka” definiu três objetivos gerais 



2025) intitulado “Terra Ranka”, constam, a cobertura universal e 

“Terra Ranka”,





seja, as PcD são vistas como as que não servem para “nada”. Esse obstáculo se 









incêndio, tempestades, entre outras (Djaló, 2022, p.14; N’dami, 2015, p. 12; 

PcD’s





princípio “não deixar ninguém para trás”, a 











educação, emprego e saúde, ainda são substanciais (INE, 2009, p.14; N’Dame, 

















–



–



–





capacidade para realizar as atividades que as pessoas “sem 

deficiência” realizam. Adicionalmente, observamos que na sociedade guineense, 



governança que o país enfrenta. Apesar de “certo avanço normativo”, a 

quando há “um 

certo” alinhamento com agendas internacionais para investimentos no país. A 







–



–

–

“Tendências nos Estudos sobre Avaliação”

–



Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” 

–

–

–

–

https://www.dw.com/pt-002/associa%C3%A7%C3%A3o-guineense-denuncia-
https://www.dw.com/pt-002/associa%C3%A7%C3%A3o-guineense-denuncia-
https://www.dw.com/pt-002/associa%C3%A7%C3%A3o-guineense-denuncia-abusos-contra-pessoas-com-defici%C3%AAncia/a-60492302




–

https://www.parlamento.gw/leis/constituicao/constituicaoguine.pdf/view


https://www.undp.org/pt/guinea-
https://www.undp.org/pt/guinea-bissau/news/lancamento-da-base-de-dados-de-pessoas-com-deficiencia-na-guine-bissau
https://www.undp.org/pt/guinea-bissau/news/lancamento-da-base-de-dados-de-pessoas-com-deficiencia-na-guine-bissau
https://www.undp.org/pt/guinea-bissau/news/lancamento-da-base-de-dados-de-pessoas-com-deficiencia-na-guine-bissau
https://www.rfi.fr/br/africa/20130806-deficientes-denunciam-falta-de-integracao-na-guine-bissau
https://www.rfi.fr/br/africa/20130806-deficientes-denunciam-falta-de-integracao-na-guine-bissau
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